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Título:

«Procede à interpretação autêntica da isenção de mais-
valias no reinvestimento imobiliário para habitação própria 
e permanente»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento? Não

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões: Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 
Pública (5.ª)

Nota:

A Autoridade Tributária (AT) publicou no passado dia 3 de julho, no Portal das Finanças, uma informação vinculativa, 
segundo a qual os contribuintes que vendam a sua habitação própria e permanente e pretendam reinvestir na compra 
de um imóvel em ruínas – para aí residirem no futuro – não podem beneficiar da isenção de IRS sobre as mais-
valias. Em causa está a questão de um contribuinte que vendeu a sua habitação própria e permanente e que 
pretendia reinvestir o valor da venda na compra de um imóvel em ruínas, com vista à sua reconstrução para futura 
habitação.

O artigo 2.º deste projeto de lei vem contrariar este entendimento, dispondo que, «Para efeitos de aplicação do 
disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 10.º do Código do IRS, considera-se a aquisição, construção, reabilitação ou 

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]
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reconstrução de imóveis classificados como ruínas, elegíveis enquanto reinvestimento na aquisição da propriedade 
de outro imóvel, de terreno para construção de imóvel e ou respetiva construção, ou na ampliação ou melhoramento 
de outro imóvel exclusivamente com o mesmo destino, desde que cumpra o disposto no n.º 6 do artigo 10.º do Código 
do IRS, nos prazos aí estabelecidos, nomeadamente, o disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 10.º.»

Recentemente, no Acórdão n.º 330/2026 veio o Tribunal Constitucional julgar inconstitucional, por violação dos 
princípios da igualdade e da capacidade contributiva, a interpretação da lei fiscal segundo a qual a exclusão de 
tributação das mais-valias imobiliárias em sede de IRS apenas seria aplicável aos casos em que o produto da 
alienação é utilizado para amortizar empréstimos contraídos para a aquisição de habitação própria e permanente, e 
não nas situações em que esses empréstimos tenham sido contraídos para a sua construção.

Finalmente, cumpre chamar a atenção para o disposto no artigo 3.º deste projeto de lei, segundo o qual «a presente 
lei produz efeitos à data da entrada em vigor da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro». Estando em causa, em caso 
de aprovação, uma lei retroativa favorável, tendo decorrido 18 anos, é provável que haja situações com sentenças 
judiciais transitadas em julgado ou liquidações fiscais já consolidadas, que não podem ser reabertas.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


